
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2839286 - RN (2025/0019028-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE
AGRAVADO : SAMUEL PAULO FERNANDES PEREIRA
ADVOGADO : ARIOLAN FERNANDES DOS SANTOS - RN007385

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, mantendo a aplicação do privilégio do tráfico
privilegiado ao agravado.
2. O Tribunal estadual aplicou o privilégio do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, considerando que o
agravado é primário, possui bons antecedentes e não há prova de que integrava organização
criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a apreensão de expressiva quantidade de
entorpecentes e outros elementos indicativos de tráfico habitual afastam a aplicação do tráfico
privilegiado ao agravado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A instância ordinária, soberana na análise dos fatos, concluiu que o agravado faz jus ao
benefício do tráfico privilegiado, diante de sua primariedade e seus bons antecedentes.
5. Desconstituir o entendimento adotado pelo Tribunal a quo demandaria maior incursão no
acervo fático-probatório, o que é vedado nesta via especial, por força da Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A primariedade e bons antecedentes do réu são suficientes para a
aplicação do tráfico privilegiado, salvo prova em contrário de dedicação a atividades criminosas.
2. Inquéritos e processos penais em curso não afastam a minorante do tráfico privilegiado. 3. A
análise de fatos e provas é vedada em sede de recurso especial, conforme Súmula 7/STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/06, art. 33, §4º; CRFB/1988, art. 5º, LVII.

STJ, AgRg no AREsp 2.128.183/MG, Rel. Min. OlindoJurisprudência relevante citada: 
Menezes, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AREsp n. 2.580.811/MG, Rel. Min.11/10/2022
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de .27/11/2024 6/12/2024
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .28 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2839286 - RN (2025/0019028-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE
AGRAVADO : SAMUEL PAULO FERNANDES PEREIRA
ADVOGADO : ARIOLAN FERNANDES DOS SANTOS - RN007385

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, mantendo a aplicação do privilégio do tráfico
privilegiado ao agravado.

2. O Tribunal estadual aplicou o privilégio do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, considerando que o
agravado é primário, possui bons antecedentes e não há prova de que integrava organização
criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a apreensão de expressiva quantidade de
entorpecentes e outros elementos indicativos de tráfico habitual afastam a aplicação do tráfico
privilegiado ao agravado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A instância ordinária, soberana na análise dos fatos, concluiu que o agravado faz jus ao
benefício do tráfico privilegiado, diante de sua primariedade e seus bons antecedentes.

5. Desconstituir o entendimento adotado pelo Tribunal a quo demandaria maior incursão no
acervo fático-probatório, o que é vedado nesta via especial, por força da Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A primariedade e bons antecedentes do réu são suficientes para a
aplicação do tráfico privilegiado, salvo prova em contrário de dedicação a atividades criminosas.
2. Inquéritos e processos penais em curso não afastam a minorante do tráfico privilegiado. 3. A
análise de fatos e provas é vedada em sede de recurso especial, conforme Súmula 7/STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/06, art. 33, §4º; CRFB/1988, art. 5º, LVII.

STJ, AgRg no AREsp 2.128.183/MG, Rel. Min. OlindoJurisprudência relevante citada: 
Menezes, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AREsp n. 2.580.811/MG, Rel. Min.11/10/2022
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de .27/11/2024 6/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
contra decisão de minha relatoria que conheceu doESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

agravo a fim de não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 423-426).

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que a mera revaloração dos
fatos reconhecidos na decisão de origem é suficiente para se concluir que o agravado não faz jus
à minorante do tráfico privilegiado. Aduz que "o lugar onde ocorria a comercialização das
drogas pelo recorrido era conhecido como 'boca de fumo', (...), o que se contrapõe ao comércio
esporádico ou eventual". (e-STJ, fl. 436)

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado, para que seja afastada a causa de diminuição de pena prevista no
artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06.

.É o relatório

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

No tocante ao reconhecimento do privilégio previsto no art. 33, §4º, da Lei 11.343
/2006 e seus consectários legais, o Tribunal de origem assim se manifestou:

 

"Dos autos, verifico que o Acórdão expôs as razões para aplicar o tráfico
privilegiado. Veja-se:

“Pretende o apelante, a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Ao analisar a regra contida no referido parágrafo,
observa-se que a causa de diminuição é aplicável nos casos em que se pretende punir
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com menor aspereza o pequeno traficante. Ou seja, é um benefício concedido ao
indivíduo que preencha todas as condições cumulativas expressas no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, atinentes à primariedade, bons antecedentes, não dedicação às
atividades criminosas e nem integre organização criminosa. No presente caso, verifica- 
se o preenchimento de todos os requisitos para concessão do benefício do tráfico
privilegiado, não havendo nos autos indícios que apontem em sentido contrário. Em
respeito ao princípio do in dubio pro reo as demais provas dos autos, é possível aferir
que o apelante faz jus ao benefício, tendo em vista que é primário, possui bons
antecedentes, bem como não há provas concretas que infiram pela dedicação a

aplicação da causa deorganizações ou atividades criminosas, sendo viável a 
diminuição. Do mesmo modo, tendo em vista que a quantidade de droga apreendida e
as condições da apreensão já foram valoradas na primeira fase da dosimetria, se faz
possível aplicar a fração da diminuição no grau máximo de 2/3. Posto isso, viável a
aplicação da causa de diminuição de pena preconizada no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, diante do preenchimento dos requisitos ali impostos, merecendo, portanto,
reparo na sentença para incidir a causa de diminuição no grau máximo de 2/3.”

O Colegiado, ao examinar a apelação defensiva, fundamentou concretamente a
aplicação do tráfico privilegiado, especialmente porque inexistem notícias nos autos 
de que o réu se dedica à atividade criminosa, ou mesmo que ele seja conhecido pelos

. Somado a isso, registro que, na primeira fase dapoliciais como traficante na região
dosimetria, foi valorado como negativo o vetor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006,
diante da apreensão de variadas substâncias entorpecentes, tais quais ecstasy,
maconha e cocaína. Logo, a quantidade e natureza da droga justificou o
recrudescimento da pena-base, fundamento este que não pode ser utilizado,
novamente, para afastar a incidência da minorante do tráfico privilegiado, por

.incorrer em bis in idem

[...]

Os argumentos utilizados no Acórdão são suficientes ao conhecimento dos motivos
que fundamentaram o julgamento das questões que pretendem os embargantes
rediscutirem, devendo, caso assim entendam pertinente, valer-se dos instrumentos
processuais que o ordenamento lhes faculta.

Ademais, o julgador não está obrigado a responder todas as questões suscitadas pelas
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. Deve
enfrentar apenas as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão
recorrida, como devidamente procedeu essa Câmara Criminal.

Constato, portanto, que esta Câmara Criminal utilizou a argumentação que se fazia
necessária, inexistindo qualquer vício a justificar o manejo dos presentes embargos
de declaração" (e-STJ, fls. 361-363, destaquei.)

Inicialmente, convém destacar que a individualização da pena é uma atividade em
que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.

Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é
inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.
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Consoante o disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

No caso em apreço, o Tribunal de origem, soberano na análise dos elementos fáticos
e probatórios dos autos, concluiu que, apesar de o réu haver sido apreendido com grande
quantidade de drogas diversas, os elementos de prova angariados aos autos não comprovaram
que se dedicava à narcotraficância ou que integrava organização criminosa, haja vista se tratar de
réu primário e de bons antecedentes.

Desse modo, o colegiado concluiu se tratar de pequeno traficante, nos moldes
previstos no §4° do art. 33 da Lei 11.343/2006, sendo imperativo a manutenção do benefício.

Nesse contexto, verifica-se que o Tribunal de origem utilizou fundamentos
concretos, extraídos a partir de um minucioso exame das provas dos autos, para aplicar o
mencionado redutor, de modo que, a alteração do julgado, tal como propugnado pela acusação,
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

A corroborar esse entendimento:

 

"[...]
1. No caso dos autos, o colegiado estadual, respeitando os critérios legais
estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, ainda, com observância aos
pormenores da situação concreta, entendeu que inexistiam nos autos provas que
demonstrassem a dedicação dos agravados a atividades criminosas ou de que
integrassem organização criminosa e, tendo em vista a quantidade de drogas
apreendida, fixou a minorante na fração de 1/6.
2. Nesse contexto, para que fosse possível a análise da pretensão recursal de decote
dessa minorante, seria imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios
dos autos, o que é defeso em âmbito de recurso especial, em virtude do disposto na
Súmula n. 7 desta Corte. Precedente.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 683.282/MG, relator
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/3/2021,
DJe de 15/3/2021, grifou-se ). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0019028-4 AREsp 2.839.286 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08055785420238205600  08157922620238200000  8157922620238200000

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : SAMUEL PAULO FERNANDES PEREIRA 
ADVOGADO : ARIOLAN FERNANDES DOS SANTOS  - RN007385

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : SAMUEL PAULO FERNANDES PEREIRA 
ADVOGADO : ARIOLAN FERNANDES DOS SANTOS  - RN007385

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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